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1. Informações Gerais
A Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. (ou “Companhia”) foi 
constituída em 27 de novembro de 1951, com sede na cidade de São 
Paulo, sendo suas acionistas pessoas físicas e jurídicas. A Companhia 
tem por objeto social: (i) a industrialização e comercialização de farinhas 
em geral e misturas prontas, bem como os seus derivados, tais como gér-
men de trigo e farelo de trigo; (ii) a fabricação e comercialização de pro-
dutos alimentícios em geral para consumo humano; (iii) a industrialização 
e o comércio de produtos destinados à alimentação animal; e (iv) impor-
tação dos produtos que se relacionem com seu objeto social. A Com-
panhia opera com duas fábricas industriais localizadas em São Paulo 
– São Paulo e Curitiba – Paraná as quais estão interligadas com suas 
sete filiais. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pelo Conselho de Administração da Companhia em 15 de março de 2021.
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados exceto pela ado-
ção dos novos pronunciamentos contábeis que entraram em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2020 conforme descrito na nota seguinte. 2.1. Mudan-
ças nas políticas contábeis e divulgações: (a) Pronunciamentos 
contábeis em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020: A seguir, apre-
sentamos os pronunciamentos novos ou revisados que entraram em vigor 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2020. (i) Impacto da 
aplicação inicial da Alteração ao CPC 06 (R2) – Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19. Em maio de 2020, o CPC emitiu a norma Con-
cessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (Alterações ao CPC 06 
(R2)) que estabelece medidas práticas para arrendatários na contabiliza-
ção de concessões de aluguel ocorridas como resultado direto da 
COVID-19, ao introduzir um expediente prático para o CPC 06. O expe-
diente prático permite que o arrendatário opte por não avaliar se a con-
cessão de aluguel relacionada à COVID-19 é uma modificação de arren-
damento. O arrendatário que faz sua opção deverá contabilizar qualquer 
mudança nos pagamentos de arrendamento resultante da concessão de 
aluguel relacionada à COVID-19 aplicando a norma como se a mudança 
não fosse uma modificação de arrendamento. O expediente prático é apli-
cável apenas a concessões de aluguel ocorridas como resultado direto 
da COVID-19 e apenas se todas as condições a seguir forem atendidas: 
a) A mudança nos pagamentos de arrendamento resulta na contrapresta-
ção revisada de arrendamento que é substancialmente a mesma que, ou 
menor que, a contraprestação de arrendamento imediatamente anterior à 
mudança; b) Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta 
apenas os pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de 
junho de 2021 (uma concessão de aluguel atende essa condição se 
resultar em pagamentos de arrendamento menores em ou antes de 30 de 
junho de 2021 e pagamentos de arrendamento maiores após 30 de junho 
de 2021); e c) Não há nenhuma mudança substantiva nos outros termos 
e condições do arrendamento. No exercício social corrente, a Companhia 
aplicou as alterações ao CPC 06 (R2) (conforme emitidas em maio de 
2020) a partir da sua data de vigência e não teve impactos relevantes. (b) 
IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis Na data de auto-
rização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as 
IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis: 
• CPC 50 (IFRS 17) – Contratos de Seguros; • CPC 36 (IFRS 10) – 
Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (alterações) – Venda ou Contri-
buição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou “Joint Venture”; 
•• CPC 26 (R1) (Alterações à IAS 1) – Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes; • Alterações ao CPC 15 (IFRS 3) – Defi-
nição de Negócios; • CPC 27 (Alterações à IAS 16) – Imobilizado-Recur-
sos antes do Uso Pretendido; • CPC 5 (Alterações à IAS 37) – Contratos 
Onerosos – Custo de Cumprimento do Contrato; • Estrutura Conceitual 
– Estrutura Conceitual nas Normas IFRS. A Administração não espera 
que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia em períodos futuros. 
2.2. Base de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e com base nas disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse 
preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de 
avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de 
os participantes do mercado levarem essas características em considera-
ção na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor 
justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações 
financeiras consolidadas é determinado nessa base, exceto por opera-
ções de arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 
06 (R2) – Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similari-
dades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor em uso no 
CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3, que correspondem à perda estimada 
de créditos de liquidação duvidosa, receita de contratos de clientes, ins-
trumentos financeiros e provisão para contingências. 2.3. Conversão de 
moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de 
acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em milhares de R$ (reais), que é a moeda funcional da Compa-
nhia, e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Transações e sal-
dos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação, quando os itens são mensurados. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado, no resultado financeiro em variação cambial 
líquida. As principais transações em moeda estrangeira da Companhia 
correspondem às contas a pagar de fornecedores relacionados às impor-
tações de trigo e de máquinas e equipamentos. 2.4. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários, e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, resga-
táveis a qualquer momento e com um risco insignificante de mudança de 
valor. 2.5. Instrumentos financeiros: 2.5.1. Classificação e mensura-
ção de ativos e passivos financeiros: Conforme o CPC 48, no reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado em três categorias: a 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (VJORA) ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classifica-
ção dos ativos financeiros segundo o CPC 48 é geralmente baseada no 
modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Em 31 de dezembro de 
2020, os ativos financeiros da Companhia estão substancialmente repre-
sentados por aplicações automáticas e aplicações financeiras em Certifi-
cados de Depósito Bancário (nota explicativa nº 6) e contas a receber de 
clientes (nota explicativa nº 7). Esses ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado. 2.5.2. Instrumentos financei-
ros derivativos: A Companhia tem como prática não operar com instru-
mentos financeiros derivativos, exceto em situações específicas de 
importação de equipamentos, cuja proteção se dá por compromissos fir-
mes, mudança no valor justo da compensação entre o item e instrumento 
é registrada diretamente no resultado. 2.6. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de farinha de trigo, misturas prontas, bem como derivados de trigo, 
tais como gérmen e farelo de trigo e de seus derivados, no curso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As con-
tas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros menos as perdas de créditos esperadas 
(“impairment”). O “impairment” do contas a receber é estabelecido 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos origi-
nais das contas a receber. O valor do “impairment” do contas a receber é 
a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.7. Estoques: Os 
estoques, compostos de trigo in natura, semielaborado e produtos acaba-
dos derivados do trigo, são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é pela 
média ponderada móvel da aquisição ou de fabricação. O custo dos pro-
dutos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-
-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de 
produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). 
Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de 
balanço. Em caso de perda por desvalorização (“impairment”), esta é ime-
diatamente reconhecida no resultado. Estoques incluem ainda materiais 
de manutenção (almoxarifado) e outros materiais são registrados com 
base no custo de aquisição e baixados como custo da produção por oca-
sião do consumo ou obsolescência. As importações em andamento são 
demonstradas ao custo acumulado de cada importação. 2.8. Adianta-
mentos a fornecedores: As contas de adiantamentos a fornecedores 
são avaliadas pelo custo e registrados no estoque na conta “estoques e 
importações em andamento”, e estão relacionados a antecipações de 
caixa e equivalentes de caixa para fornecedores de trigo. As contas de 
adiantamento a fornecedores para aquisição de bens do ativo imobilizado 
são avaliadas pelo custo e registrados no imobilizado na conta de “Imobi-
lizações em andamento”. 2.9. Propriedades para investimento: Proprie-
dade para investimento são propriedades e edificações mantidas pelo 

proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não 
para: (a) uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrati-
vos; ou (b) venda no curso das atividades normais do negócio. A Compa-
nhia é proprietária de galpões em São Paulo que são mantidos para ren-
dimentos de aluguéis de longo prazo e para valorizações. Os imóveis não 
são ocupados pela Companhia. Possui ainda um imóvel em Curitiba sem 
ocupação por terceiros. A Companhia não decidiu sobre quaisquer tipos 
de operação que será exercido neste imóvel. A propriedade para investi-
mento é contabilizada pelo custo menos depreciação e qualquer provisão 
para perda acumulada. O custo representa o custo histórico de aquisição. 
O valor justo dos imóveis utilizados como propriedade para investimento, 
estimado por profissional especialista e independente, está divulgado na 
nota explicativa nº 10. 2.10. Imobilizado: Terrenos e edificações compre-
endem, principalmente, os moinhos, localizados em São Paulo e Curitiba, 
e a sede corporativa em São Paulo. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídas é baixado e todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorri-
dos. A Companhia adota como procedimento revisar periodicamente os 
bens do ativo imobilizado para verificação de possíveis perdas.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calcu-
lada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:
Vida útil Em anos
Edificações 30 a 70
Máquinas e equipamentos 5 a 38
Equipamentos de informática e veículos 5
Móveis e utensílios 10
Benfeitorias em terrenos 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*)
(*) De acordo com o prazo de locação do imóvel.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recu-
perável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recupe-
rável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados 
pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas” na demons-
tração do resultado. 2.11. Ativos intangíveis: (a) Softwares: As licenças 
de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos 
softwares de até cinco anos. Os custos associados à manutenção de sof-
twares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos tes-
tes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela 
Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguin-
tes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software 
para que ele esteja disponível para uso. • A Administração pretende con-
cluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou 
usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará bene-
fícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técni-
cos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para 
usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao software durante seu 
desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos direta-
mente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de soft-
ware, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. 
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante 
o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvi-
mento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento pre-
viamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo 
em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil esti-
mada, não superior a cinco anos. 2.12. “Impairment” de ativos não 
financeiros: Os ativos são revisados para a verificação de “impairment” 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por “impairment” é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
“impairment”, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que tenham sido 
ajustados por “impairment”, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do “impairment” na data do balanço. 
2.13. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornece-
dores são substancialmente representadas por obrigações a pagar por 
compra de trigo e de bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até 1 ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. As contas a 
pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. 2.14. Provisões para riscos: As 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor possa ser 
estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões para perdas 
operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais do mercado do 
valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reco-
nhecido como despesa financeira. As provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido e são constituídas em montantes considera-
dos suficientes pela Administração para cobrir perdas prováveis, sendo 
atualizadas até as datas dos balanços, observada a natureza de cada 
risco e apoiada na opinião dos advogados da Companhia. 2.15. Imposto 
de renda e contribuição social diferido: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem o imposto corrente 
e diferido e são reconhecidos na demonstração do resultado. O imposto 
de renda e a contribuição social corrente e diferidos são calculados às 
alíquotas de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas ou subs-
tancialmente promulgadas na data do balanço. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declara-
ções de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social 
diferido são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financei-
ras. O imposto de renda e a contribuição social, diferidos ativos são reco-
nhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são com-
pensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os 
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes. 2.16. Benefí-
cios a funcionários: O reconhecimento da participação dos funcionários 
nos lucros é efetuado quando do encerramento do exercício, momento 
em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Compa-
nhia. As participações nos resultados pagos ou creditados aos funcioná-
rios são calculadas mediante objetivos estabelecidos previamente e 
registrados com o devido apontamento no sindicato da categoria. 2.17. 
Capital social: As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido. A companhia possui ações preferenciais que não dão 
direito a voto, mas desfrutam de vantagens como a prioridade no reem-
bolso do capital em caso de liquidação da sociedade e participam em 
igualdade de condições com as ações ordinárias em quaisquer outras 
vantagens. 2.18. Reconhecimento da receita: (i) Vendas de produtos: 
As receitas de venda da Companhia advêm principalmente da industriali-
zação e venda de farinhas em geral e misturas prontas, bem como os 
seus derivados, tais como, gérmen de trigo e farelo de trigo, destinados 
em geral para o consumo humano e para alimentação animal. Para essas 
vendas, consideradas sem obrigação subsequente de desempenho, as 
receitas são reconhecidas no momento em que o controle do ativo é 
transferido para os clientes, que ocorre principalmente na transferência 
do controle do produto ao cliente, cujo momento é no local de destino 
definido pelo cliente. Ainda assim, outras transações da Companhia sujei-
tas a avaliação segundo o CPC 47 estão representadas por contrapresta-
ções variáveis associadas aos acordos comerciais onde mercadorias 
podem ser comercializados – com descontos, os quais são substancial-
mente negociações promovidas pelos clientes em seus pontos de venda 
e pela Companhia em feiras e eventos. A receita de vendas reconhecidas 
nas demonstrações financeiras contempla os valores justos das transa-
ções ocorridas que, segundo as naturezas das negociações consideram 
valores de venda e de recebimento de clientes, complementados por 
recebimentos de consumidores. As receitas são reconhecidas líquidas 
dos descontos comerciais e das devoluções. (ii) Devoluções e cancela-
mento: Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, de 
acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida na extensão em que seja 
provável que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor da receita 
reconhecida é contabilizado líquido das devoluções e cancelamentos 
esperados. (iii) Descontos comerciais e negociações comerciais na 
venda de mercadorias: A contraprestação variável da Companhia está 
substancialmente representada por acordos comerciais onde os produtos 
são comercializados com descontos os quais são, substancialmente, 
negociações promovidas em pontos de venda dos clientes e em outras 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Reservas de lucros Lucros 
acumulados TotalLegal Incentivos Fiscais Retenção de Lucros

Em 1º de janeiro de 2019 168.943 33.789 – 157.103 – 359.835
Lucro líquido do exercício – – – – 130.699 130.699
Transações com acionistas
Juros sobre o capital próprio – R$0,412 por ação (Nota 19) – – – – (20.867) (20.867)
Dividendos adicionais propostos (Nota 19) – – – (70.287) – (70.287)

– – – (70.287) (20.867) (91.154)
Destinações
Dividendos propostos – R$ 0,30 por ação – – – – (1.539) (1.539)
Reservas incentivos fiscais – – 108.740 (54.994) (53.746) –
Retenção de Lucros – – – 54.036 (54.547) (511)
Total das Destinações – – 108.740 (958) (109.832) (2.050)
Em 31 de dezembro de 2019 168.943 33.789 108.740 85.858 – 397.330
Lucro líquido do exercício – – – – 127.052 127.052
Transações com acionistas
Juros sobre o capital próprio – R$0,372 por ação (Nota 19) – – – – (18.842) (18.842)
Dividendos adicionais propostos (Nota 19) – – – (47.446) – (47.446)

– – – (47.446) (18.842) (66.288)
Destinações
Dividendos propostos – R$ 0,24 por ação – – – – (1.225) (1.225)
Reservas incentivos fiscais – – 65.012 782 (65.794) –
Retenção de lucros – – – 41.191 (41.191) –
Total das Destinações – – 65.012 41.973 (108.210) (1.225)
Em 31 de dezembro de 2020 168.943 33.789 173.752 80.385 – 456.869

Ativo Nota 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 33.141 33.648
Aplicações financeiras 157.555 74.252
Contas a receber de clientes 7 50.738 41.457
Estoques 8 100.999 118.812
Impostos a recuperar 9 12.248 46.175
Adiantamento a fornecedores – 8.534
Demais contas a receber 1.362 1.026

Total do ativo circulante 356.043 323.904
Não Circulante
Impostos a recuperar 9 34.820 3.430
Depósitos judiciais 18 1.806 1.237
Propriedade para investimentos 10 4.497 4.819
Imobilizado 11 97.425 103.371
Intangível 12 868 1.284
Ativos de direito de uso 13 2.112 2.882

Total do ativo não circulante 141.528 117.023

Total do Ativo 497.572 440.927

Nota 2020 2019
Receita líquida de vendas 20 702.678 619.185
Custo dos produtos vendidos 21 (501.340) (444.092)
Lucro Bruto 201.338 175.093
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas com vendas 21 (34.789) (32.442)
Despesas administrativas 21 (23.848) (25.657)
Outras receitas operacionais, líquidas 22 1.389 1.875

(57.248) (56.224)
Lucro operacional e receitas e 
(despesas) financeiras, líquidas 144.090 118.869
Receitas financeiras 23 7.020 13.403
Despesas financeiras 23 (1.698) (1.233)

5.322 12.170
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social 149.412 131.039
Corrente (21.909) 1.273
Diferido (451) (1.613)
Imposto de renda e contribuição social 24 (22.360) (340)

Lucro líquido do exercício 127.052 130.699
Lucro líquido por ação do capital social – R$ 2,5096 2,5817

Nota 2020 2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social 149.412 131.039

Ajustes
Depreciação e amortização 9.742 8.432
Valor residual do ativo imobilizado baixado 794 744
Atualização arrendamento mercantil 13 150 168
Atualização dos créditos fiscais (548) (1.184)
Constituição (reversão) de provisão de perdas 
esperadas para créditos de realização duvidosa 7 (697) 325

Constituição (reversão) de provisão para riscos 18 (65) (544)
158.788 138.980

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 7 (8.584) 7.643
Estoques 8 17.813 (12.946)
Impostos a recuperar 9 3.085 (9.297)
Adiantamentos a fornecedores 8.534 (8.493)
Depósitos judiciais (569) 585
Demais contas a receber (338) (348)
Fornecedores 14 (2.715) 1.277
Salários e encargos sociais 15 386 196
Impostos a recolher 16 108 (504)
Demais contas a pagar e outras provisões (263) (1.868)
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 176.245 115.225

Imposto de renda e contribuição social adianta-
dos ou pagos (24.446) (35.902)

Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 151.800 79.323

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicaçãoes financeiras (83.303) (74.252)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e 
intangível (2.666) (8.588)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (85.969) (82.840)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Contraprestação paga de arrendamentos 13 (1.338) (1.375)
Dividendos pagos 19 (48.880) (72.263)
Juros sobre o capital próprio pagos 19 (16.120) (17.737)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (66.338) (91.375)

Aumento (redução) líquido de caixa e   
 equivalentes de caixa (507) (94.892)
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 33.648 128.540

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do Exercício 33.141 33.648

2020 2019
Lucro líquido do exercício 127.052 130.699
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 127.052 130.699

2020 2019
Insumos de produção e embalagens 3.932 3.116
Almoxarifado 1.507 1.424
Estoque em trânsito – 3.372

100.999 118.812
9. Impostos a Recuperar

2020 2019
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

ICMS a recuperar 
(aquis. imobilizado) (i) 240 357 292 344

PIS e COFINS (ii) 11.160 8.027 19.731 3.086
Imposto de renda e 
contribuição social (III) – 26.436 25.980 –

Outros impostos a 
recuperar 848 – 172 –

Total dos impostos a 
recuperar 12.248 34.820 46.175 3.430

(i) Referem-se aos créditos fiscais de ICMS originados pelas aquisições 
de imobilizado destinado aos moinhos da unidade de Curitiba-PR e São 
Paulo-SP. (ii) Trata-se de créditos apropriados por aquisições de ativo 
imobilizado, matéria prima, embalagens e demais insumos aplicados 
no processo de industrialização, a serem recuperados nos exercícios 
seguintes. (iii) Referem-se a créditos do imposto de renda e contribui-
ção social recolhidos a maior nos exercícios de 2018, 2019 e 2020. O 
montante de R$ 11.160 (2019 R$19.731) registrados no ativo circulante, 
referem-se a partes de créditos fiscais de PIS e COFINS provenientes da 
aquisição de matéria prima, especialmente trigo, e serviços que foram 
acumulados no exercício de 2020 e de 2019. O montante de R$ 2.319 e 
R$5.708 (2019 R$3.086), registrados no ativo não circulante, referem-se 
a partes de créditos fiscais de PIS e COFINS provenientes da aquisição 
de matéria prima, especialmente trigo, e serviços que foram acumulados 
no exercício de 2020 e de 2019 e a créditos que estão em análise pela 
Receita Federal no trâmite do processo de pedido de ressarcimento e 
estão em fase de processo administrativo.
10. Propriedades para Investimento
O valor de custo destes ativos é representado por:

2020 2019

Custo Adições

Perda 
de Ativo 

Impair-
ment

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Edificações – 
Galpões-SP (i) 7.278 – – (3.898) 3.380 3.671

Terrenos e Edifica-
ções-PR (ii) 3.098 – (1.908) (73) 1.117 1.148

10.376 – (1.908) (3.971) 4.497 4.819
As propriedades para investimento da Companhia são as seguintes: (i) 
Galpões localizados no próprio terreno do moinho de São Paulo, os quais 
são alugados para terceiros. O valor da receita de aluguéis de 2020 e de 
2019 está detalhado na nota explicativa nº 23. (ii) Imóvel localizado as 
proximidades do moinho de Curitiba, sito Rua Engenheiro Leão Sounis, 
273/277/281, Jardim Botânico, Curitiba – Paraná. Atualmente, o imóvel 
encontra-se ocupado com contrato de comodato. Tendo como referência 
o laudo de avaliação feito por empresa especializada, o valor pago na 
aquisição R$3.098 sofreu alteração ao valor justo, resultando perda no 
montante de R$1.908. Conforme facultado pelo CPC 28, a Companhia 
mensura suas propriedades para investimento ao custo histórico dedu-
zido da depreciação acumulada. Adicionalmente, para fins exclusivos de 
divulgação em notas explicativas, o valor justo foi determinado em transa-
ções observáveis no mercado devido à natureza do imóvel e à existência 
de dados comparáveis. Em outubro de 2020 foi realizado como referência 
laudo de avaliação de ativo elaborado por especialista independente e, na 
avaliação do valor justo da propriedade de São Paulo resultou no mon-
tante de R$51.225. Em setembro de 2020 foi realizado como referência 
laudo de avaliação de ativo elaborado por especialista independente e, na 
avaliação do valor justo da propriedade de Curitiba resultou no montante 
de R$1.290. Na avaliação da Administração, não há mudanças significa-
tivas no valor justo dos imóveis para 2020.

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulante
Arrendamento mercantil 13 1.159 1.213
Fornecedores 14 10.021 12.736
Salários e encargos sociais 15 6.712 6.326
Impostos a recolher 16 929 820
Imposto de renda e contribuição social 180 511
Dividendos e JSCP a pagar 19 11.225 11.539
Demais contas a pagar 1.784 1.186
Outras provisões 28 229

Total do passivo circulante 32.038 34.560
Não Circulante
Arrendamento mercantil 13 953 1.669
Provisão para contingências 18 615 722
Tributos diferidos 24 7.097 6.646

Total do passivo não circulante 8.665 9.037
Total do passivo 40.703 43.597
Patrimônio Líquido 19
Capital social 168.943 168.943
Reserva legal 33.789 33.789
Reservas de retenção de lucros 80.385 85.858
Reservas de incentivos fiscais 173.752 108.740

Total do patrimônio líquido 456.869 397.330
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 497.572 440.927

diversas formas. Essas negociações são individuais e distintas entre os 
clientes e podem apresentam características e naturezas complexas. Os 
principais acordos firmados entre a Companhia e clientes, são ações 
comerciais de pontos extras, inaugurações de lojas, comemoração de 
aniversário de contrato e bonificação. As bonificações estão atreladas ao 
volume de vendas, tendo como parâmetro variações das compras anuais 
dos clientes ou previsão contratual de volumes. A Administração analisou 
estas contraprestações variáveis e concluiu que o processo de reconhe-
cimento da redução do custo da mercadoria associada a esses progra-
mas não produziu impactos financeiros nas contas patrimoniais ou de 
resultado, considerando o reconhecimento contábil que vinha sendo ado-
tado anterior a adoção do CPC 47. 2.19. Receita financeira: A receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de com-
petência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.20. Distribuição de 
dividendos: Nos termos do Estatuto Social da Companhia, aos titulares 
de ações de qualquer espécie será atribuído em cada exercício dividen-
dos mínimos de 2% do lucro líquido ajustado. 2.21. Juros sobre capital 
próprio: Com base no estatuto social da Companhia, a distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados em Assembleia Geral. O benefício fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado.
3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Com base nas premissas, a Companhia faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social 
estão relacionadas e contempladas abaixo: (a) Perda estimada com cré-
ditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes da Com-
panhia são controladas por faixa de vencimento dos respectivos clientes. 
A provisão para perdas estimadas de créditos é apurada tendo como 
referência as perdas históricas e potenciais riscos de perda futuros, tais 
como deterioração do contas a receber, problemas de crédito associados 
a uma categoria de clientes e etc. A Administração da Companhia realiza 
uma análise criteriosa de concessão de crédito aos clientes e bloqueia 
pedidos de venda ao primeiro sinal de risco de crédito (atrasos, princi-
palmente), que são reestabelecidos após regularização. Trata-se de uma 
estimativa contábil importante da Companhia. (b) Provisão para riscos: 
Como descrito na nota explicativa nº 18 às demonstrações financeiras, 
a Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a pro-
cessos judiciais e administrativos que representem perdas prováveis e 
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. A Administração acredita que essas provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas 
nas demonstrações financeiras.
4. Gestão de Riscos Financeiros
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a riscos financeiros tais como: risco de mercado (riscos de taxa de câm-
bio) e risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se 
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Compa-
nhia. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, 
que define os níveis de exposição a serem utilizados. Nos termos dessa 
política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regular-
mente monitorada e gerenciada com o objetivo de avaliar os resultados 
e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodi-
camente, os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi estabelecida pela Diretoria Executiva. Nos termos dessa 
política, os riscos de mercado são protegidos, quando necessário, para 
suportar a estratégia corporativa ou para manter o nível de flexibilidade 
financeira. A tesouraria da Companhia auxilia a Diretoria Executiva a 
examinar e revisar informações relacionadas com o gerenciamento de 
risco, incluindo políticas significativas, procedimentos e práticas aplica-
das no gerenciamento de risco. (a) Risco de taxa de câmbio: A Com-
panhia opera no mercado internacional com a compra de trigo atrelados 
substancialmente ao dólar norte-americano. O resultado da Companhia 
é impactado pela variação cambial relativa as contas a pagar de fornece-
dores estrangeiros. Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Companhia 
não possuía passivos relevantes denominados em moedas estrangeiras. 
(b) Risco de crédito: As políticas de vendas da Companhia estão subor-
dinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam 
minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus 
clientes. Este objetivo é alcançado por meio da seleção criteriosa da car-
teira de clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de 
crédito) e a diversificação das vendas (pulverização do risco). A Compa-
nhia restringe sua exposição aos riscos de crédito associados a bancos 
e aplicações financeiras efetuando seus investimentos em instituições de 
primeira linha.
5. Instrumentos Financeiros por Categoria
Os ativos financeiros da Companhia, como “caixa e equivalentes de 
caixa”, “contas a receber de clientes” e “demais contas a receber”, tota-
lizando R$242.797 (2019 R$150.383), são todos classificados na cate-
goria de mensurados ao custo amortizado. Os passivos financeiros da 
Companhia, como “fornecedores” e “demais contas a pagar” totalizando 
R$11.806 (2019 R$13.922), são todos classificados como outros passi-
vos financeiros. As disponibilidades e aplicações financeiras da Compa-
nhia são transacionadas com as seguintes instituições financeiras: Banco 
Bradesco S.A, Itaú Unibanco S.A, Banco do Brasil S.A, Caixa Econômica 
Federal e Banco Safra S.A.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras

2020 2019
Caixa 5 7
Bancos conta movimento 3.136 3.641
Aplicações financeiras – equivalente de caixa (i) 30.000 30.000
Aplicações financeiras (ii) 157.555 74.252

190.696 107.900
(i) Referem-se às aplicações financeiras resgatáveis a qualquer 
momento, e estão demonstradas pelo valor de aplicação acrescido das 
remunerações contratadas e reconhecidas proporcionalmente até a data 
do balanço. Os recursos aplicados são remunerados à taxa média de 
98,92% do Certificado de Depósito Bancário (CDB/DI), (2019 – 96,6% 
do CDB/DI), sendo que os ganhos no valor de R$3.583 (2019 R$7.053), 
são reconhecidos na demonstração do resultado (nota explicativa nº 23).
(ii) As aplicações financeiras mantidas para investimentos, transaciona-
das com as seguintes instituições financeiras: Banco Bradesco S.A, Itaú 
Unibanco S.A, Banco do Brasil S.A, Caixa Econômica Federal e Banco 
Safra S.A.
7. Contas a Receber de Clientes

2020 2019
Clientes nacionais 51.359 42.696
Provisão para créditos liquidação duvidosa (206) (903)
Redução clientes descontos contratuais (415) (336)

50.738 41.457
Em 31 de dezembro de 2020, do saldo das contas a receber de clien-
tes vencidos acima de 180 dias, no valor de R$206 (2019 R$903), 
foram totalmente provisionados. Referem-se a uma série de clientes de 
pequeno porte para os quais e, quando aplicável, já foram iniciadas as 
cobranças judiciais. A análise de vencimento dessas contas a receber 
está apresentada a seguir:
Contas a receber de clientes por idade

2020 2019
A vencer
De 01 a 30 dias 45.686 35.535
De 31 a 60 dias 2.780 3.385
De 61 a 90 dias – 7
Total a vencer 48.466 38.927
Vencidos
De 01 a 30 dias 2.337 2.670
De 31 a 60 dias 97 24
De 61 a 90 dias 16 62
De 91 a 120 dias 21 52
De 121 a 180 dias 105 58
De 181 a 360 dias 126 113
Acima de 360 dias 191 790
Total vencidos 2.893 3.769

Contas a receber de clientes 51.359 42.696
As movimentações na provisão para perdas estimadas do contas a rece-
ber de clientes da Companhia são as seguintes:

2020 2019
Em 1º de janeiro 903 578
Adições (reversões por recebimento) 206 903
Baixa com incobráveis (903) (578)
Em 31 de dezembro 206 903
8. Estoques
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo 
dos produtos vendidos” totalizou R$501.340 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 (2019 R$444.092).

2020 2019
Produto acabados 10.212 9.913
Produtos em elaboração 3.602 3.042
Matérias-primas e suprimentos 81.746 97.945

11. Imobilizado

Terrenos
Edificações 

e Instalações
Máquinas 

equipamentos Outros (i)
Total em 

operação
Obras em 

andamento (ii)
Imobilizado 

total
Saldos em 01 de janeiro de 2019 18.125 16.351 64.574 2.911 101.961 – 101.961
Aquisições – 1.118 1.975 1.117 4.210 4.188 8.398
Transferências (861) 747 (253) 11 (356) 356 –
Valor residual dos bens baixados – (74) (180) (101) (355) (390) (745)
Depreciação – (1.123) (4.124) (996) (6.243) (6.243)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 17.264 17.019 61.992 2.942 99.217 4.154 103.371
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A DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da
Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Anaconda Industrial e 
Agrícola de Cereais S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-

cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2021

Deloitte Touche Tohmatsu José Ricardo Faria Gomez
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011.609/O-8 CRC nº SP 218.398/O-1 

Terrenos
Edificações 

e Instalações
Máquinas 

equipamentos Outros (i)
Total em 

operação
Obras em 

andamento (ii)
Imobilizado 

total
Custo total 17.264 34.882 136.664 9.516 198.326 4.154 202.480
Depreciação acumulada – (17.863) (74.672) (6.574) (99.109) – (99.109)
Valor residual 17.264 17.019 61.992 2.942 99.217 4.154 103.371
Saldos em 01 de janeiro de 2020 17.264 17.019 61.992 2.942 99.217 4.154 103.371
Aquisições 257 512 1.532 232 2.533 – 2.528
Transferências (2.632) 2.724 3.344 28 3.464 (3.459) 5
Valor residual dos bens baixados – – (22) (78) (100) (695) (795)
Depreciação – (1.953) (4.772) (964) (7.689) – (7.689)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 14.889 18.302 62.074 2.160 97.425 – 97.420
Custo total 14.889 38.118 141.518 9.698 204.223 – 204.223
Depreciação acumulada – (19.816) (79.444) (7.538) (106.798) – (106.798
Valor residual 14.889 18.302 62.074 2.160 97.425 – 97.425
(i) O saldo de “Outros” inclui equipamentos de informática, móveis e utensílios e veículos, cujos valores residuais em 31 de dezembro de 2020 corres-
pondem a R$758, a R$573 e a R$829, respectivamente (2019 R$998, R$712 e a R$1.232, respectivamente). (ii) Bens em construção relacionados nas 
reformas e instalações nos moinhos de Curitiba e de São Paulo. Concluído em 2020.

12. Intangível

Softwares (i)
Marcas 

e Patentes Total
Saldos em 01 de janeiro de 2019 1.701 53 1.754
Aquisições (i) 191 – 191
Amortização (661) – (661)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.231 53 1.284
Custo total 7.551 53 7.604
Amortização acumulada (6.320) – (6.320)
Valor residual 1.231 53 1.284
Saldos em 01 de janeiro de 2020 1.231 53 1.284
Aquisições (i) 134 – 134
Transferências (6) – (6)
Amortização (544) – (544)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 815 53 868
Custo total 7.680 53 7.733
Amortização acumulada (6.865) – (6.865)
Valor residual 815 53 868
(i) Os saldos correspondem, substancialmente, a softwares adquiridos 
para a administração fiscal e comercial.
13. Arrendamento Mercantil
A Companhia arrenda sete ativos de edificações para operações de seus 
negócios na estratégia de distribuição de seus produtos, interligadas às 
duas fábricas industriais localizadas nas cidades de São Paulo, estado de 
São Paulo e Curitiba, estado do Paraná. O prazo médio dos arrendamen-
tos é de 5 anos. Os valores dos arrendamentos, resultaram em adições 
aos ativos de direito de uso, passivos de arrendamentos e juros sobre os 
arrendamentos, e são representados por:
a) Ativos de direito de uso
Custo total em 31 de dezembro de 2019 4.089
Depreciação acumulada em 31 de dezembro de 2019 (1.207)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.882
Reajuste de aluguel no exercício 418
Amortização (1.188)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.112
Custo total 4.507
Amortização acumulada (2.395)
Valor residual 2.112
b) Passivos de arrendamentos
Valores a pagar de arrendamentos 2020
Em até 1 ano 1.159
De 2 a 3 anos 931
De 3 a 4 anos 22
Total dos passivos a pagar 2.112
c) Juros a apropriar

2020
Valores devidos para liquidação em
12 meses – curto prazo – passivo circulante 81
Valores devidos para liquidação após
12 meses – longo prazo – passivo não circulante 38
d) Movimentação do passivo de arrendamento
Em 31 de dezembro de 2019 2.882
Ajuste por remensuração 418
Juros do período 150
Contraprestação paga (e) (1.338)
Em 31 de dezembro de 2020 2.112
e) Outras informações: A taxa de inflação e de risco utilizada pela Com-
panhia na mensuração da taxa incremental de empréstimos permanece 
em 4,25% e 0,9% respectivamente. Os contratos de arrendamento pos-
suem pagamentos fixos, porém, a Companhia recebeu descontos em 
contraprestações no montante de R$65 devido à crise de pandemia rela-
cionada ao vírus Covid 19.
14. Fornecedores

2020 2019
Fornecedores de trigo nacional e estrangeiro 1.328 4.016
Fornecedores de materiais e serviços 8.693 8.720

10.021 12.736
15. Salários e Encargos Sociais

2020 2019
Férias e encargos 4.084 4.248
Salários e encargos 1.381 863
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a 
recolher 898 854

Instituto Nacional de Seguridade Social (FGTS) a 
recolher 298 310

Outros salários e encargos a pagar 51 51
6.712 6.326

16. Impostos a Recolher
2020 2019

ICMS a recolher 229 5
Imposto de renda retido a recolher 636 700
Outros impostos a recolher 64 115

929 820

17. Partes Relacionadas
Remuneração do pessoal-chave da Administração
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia registrou o montante de 
R$4.814 (2019 R$5.880), relativo à remuneração do pessoal-chave da 
Administração.
18. Provisão Para Riscos
Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Companhia apresentava os 
seguintes passivos relacionados aos riscos trabalhistas, previdenciárias 
e tributárias:

2020 2019
Depósitos 

judiciais 
corrigidos

Provisão 
para 

riscos

Depósitos 
judiciais 

corrigidos

Provisão 
para 

riscos
Trabalhistas (i) 323 591 282 700
Tributários (ii) 1.805 – 1.235 21
Demais – 24 – 1
Contingências com depósi-
tos judiciais (322) – (280) –

Apresentação líquida dos 
depósitos judiciais 1.806 615 1.237 722

(i) Trabalhistas. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas 
em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorren-
tes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obriga-
ções se refere substancialmente a riscos trabalhistas e previdenciárias 
decorrentes de reclamações de empregados. Em 31 de dezembro de 
2020, o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante de 
R$591 (2019 R$700), foi considerado como suficiente para cobrir even-
tuais perdas decorrentes de decisões desfavoráveis na conclusão desses 
processos. Parte dos processos foi avaliada pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, não sendo provisionados tendo em vista 
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabi-
lização. Os depósitos judiciais foram atualizados no tempo e reclassifica-
dos. Estão sendo apresentados deduzindo o valor do passivo conforme 
estabelecido pela norma contábil que trata das provisões, passivos, con-
tingências passivas e ativas. (ii) Tributários: Em 31 de dezembro de 2020, 
o montante dos processos tributários reclamados pela Secretaria da 
Receita Federal em São Paulo e pela – Receita Federal do Brasil -, que de 
acordo com a Administração e assessores jurídicos, foram avaliados com 
riscos de perda possível e remota, em razão exclusivamente da opinião 
dos assessores jurídicos, não foi constituída provisão, desconsiderando o 
desembolso estimado pela Companhia. (a) Movimentação da provisão 
para riscos: A movimentação da provisão nos exercícios de 2020 e de 
2019 está demonstrada a seguir:

Trabalhistas Tributários e Outros Total
Em 1º de janeiro 2019 1.467 73 1.540
Adições 700 22 722
Pagamentos (134) (140) (274)
Reversões (1.333) 67 (1.266)
Em 31º de dezembro 2019 700 22 722
Adições 913 24 937
Pagamentos (42) – (42)
Reversões (980) (22) (1.002)
Em 31º de dezembro 2020 591 24 615
(b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Compa-
nhia possui ações de naturezas tributárias no valor de R$20.263 (2019 
R$24.337), substancialmente representado por auto de infração rela-
cionados com a não homologação do Pedido Eletrônico de Ressarci-
mento ou Restituição. As ações de naturezas trabalhistas no valor de 
R$704(2019 R$416), envolvem riscos de perda classificados pela Admi-
nistração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores 
legais, para as quais não há provisão constituída. Os valores de perda 
possível por natureza estão apresentados a seguir:

2020 2019
Trabalhista 704 416
Tributária 20.263 24.337
Cível – 3

20.967 24.756
A Administração em conjunto com a assessoria de seus advogados exter-
nos não espera a ocorrência de qualquer passivo relevante resultante dos 
passivos contingentes, além daqueles provisionados.
19. Patrimônio Líquido
(a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2020 e de 
2019 no valor de R$168.943, é representado por 25.312.760 ações 
ordinárias e por 25.312.760 ações preferenciais, sem valor nominal. A 
Companhia possui ações preferenciais que não dão direito a voto, mas 
desfrutam de vantagens como a prioridade no reembolso do capital em 
caso de liquidação da sociedade e participam em igualdade de condições 
com as ações ordinárias em quaisquer outras vantagens. (b) Reservas 
de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício. A reserva legal tem 

por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. O saldo de reser-
vas legais já atingiu o percentual de 20% do capital social, razão pela qual 
não houve novas constituições em 2020 e 2019. (ii) Reserva de retenção 
de lucros: Reserva constituída com base nos lucros auferidos em exer-
cícios anteriores e não distribuídos aos acionistas, cuja destinação será 
decidida pelos próprios acionistas em Assembleia Geral. (iii) Reserva de 
incentivos fiscais: Refere-se à reserva para benefícios fiscais obtidos pela 
Companhia nos estados em que atua. Em 2020 e 2019, foram registra-
dos no resultado dos exercícios os montantes de R$65.794 e R$53.746, 
respectivamente, a título de incentivos fiscais obtidos. A Companhia cons-
tituiu em 2020 a reserva para incentivos fiscais referentes aos benefícios 
obtidos no período. (c) Juros sobre o capital próprio e distribuição 
de lucros: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a Administração da 
Companhia aprovou, em atas de reunião do Conselho de Administração, 
realizadas durante o exercício, a distribuição a seus acionistas de juros 
sobre o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa de Juros 
a Longo Prazo (TJLP). Em atendimento à legislação fiscal, o montante 
dos juros sobre o capital próprio no valor de R$18.842 (2019 R$20.867), 
foi contabilizado como despesa financeira. (d) Dividendos: (i) Dividendos 
obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia é 
assegurado aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório de 2% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76. A proposta de dividendos consignados nas demonstrações 
financeiras está sujeita à aprovação da Assembleia dos Acionistas.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 127.052 130.699
(-) Reserva de incentivos fiscais (65.794) (53.746)
Lucro líquido do exercício disponível para 
distribuição 61.258 76.953

Dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
previsão estatutária – 2% 1.225 1.539

Pagamentos efetuados aos acionistas:
Dividendos mínimo obrigatório 1.225 1.539
Juros sobre o capital próprio provisionados 18.842 20.867

20.067 22.406
Percentual de dividendos propostos em
relação ao lucro líquido disponível para 
distribuição do exercício 33% 29%

A apuração dos dividendos referente ao resultado apurado durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 são como segue: 
(ii) Dividendos complementares pagos e a pagar: Em 23 de outubro de 
2019, por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi apro-
vada a distribuição de juros sobre capital próprio relativo ao período de 
outubro a dezembro de 2019, no valor de R$3.623, e dividendos no valor 
de R$6.377, cujos valores foram pagos em 7 de janeiro de 2020. Em 22 
de julho de 2020, por meio da Ata de reunião do Conselho de Adminis-
tração, foi aprovado e pago a distribuição de juros sobre capital próprio 
relativo ao período de janeiro a junho de 2020, no valor de R$8.480, dis-
tribuição de dividendos mínimos e dividendos complementares, no valor 
de R$1.539 e de R$14.981, respectivamente. Em 19 de outubro de 2020, 
por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi aprovado 
o pagamento de dividendos complementares no valor de R$25.983, cujo 
valor foi pago em 28 de outubro de 2020, e provisionamento de juros 
sobre capital próprio do período de julho a setembro de 2020, no valor de 
R$4.017, cujo valor também foi pago em 19 de outubro de 2020. Em 28 
de outubro de 2020, por meio da Ata de reunião do Conselho de Adminis-
tração, foi aprovada a distribuição de juros sobre capital próprio relativo 
ao período de outubro a dezembro de 2020, no valor de R$3.518, e divi-
dendos no valor de R$6.482, cujo valores foram pagos em 7 de janeiro de 
2021, conforme quadro demonstrativo:

Dividendos complementares pagos e a pagar e 
Juros sobre o capital próprio:

Data da Ata de aprovação Data de pagamento JSCP Dividendos
23/10/2019 07/01/2020 3.623 6.377
22/07/2020 22/07/2020 8.480 16.520
19/10/2020 28/10/2020 4.017 25.983
Total pago 16.120 48.880
28/10/2020 07/01/2021 3.518 6.482
Total geral 19.638 55.362

A movimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2020 e 
de 2019 é demonstrada conforme segue:

2020 2019
Saldo inicial 11.539 11.976
Dividendos provisionados 48.671 70.161
Juros sobre o capital próprio provisionados 16.105 18.117
Dividendos pagos (48.880) (70.287)
Juros sobre o capital próprio pagos (16.120) (18.428)
Sado Final 11.225 11.539
20. Receitas de Vendas

2020 2019
Mercado interno – produtos 747.214 661.685
(-) Impostos incidentes sobre vendas (30.375) (24.582)
(-) Devoluções e descontos (13.124) (16.404)
(-) Bonificações (1.037) (1.514)

702.678 619.185
21. Custos e Despesas por Natureza

2020 2019
Consumo de matéria prima e materiais (469.173) (414.662)
Despesas com salários e benefícios a 
empregados (50.107) (48.886)

Despesas variáveis com vendas e marketing (14.195) (13.706)
Serviços de terceiros (8.870) (8.611)
Depreciações e amortizações (9.742) (7.227)
Gastos com instalações (746) (2.432)
Combustíveis e energia (1.255) (1.118)
Outras despesas (5.889) (5.549)
Custo total das vendas, despesas vendas, gerais 
e administrativas (559.977) (502.191)

(a) Despesas com salários e benefícios a empregados
2020 2019

Salários (34.049) (33.093)
Encargos sociais (9.086) (8.920)
Outros benefícios a empregados (6.972) (6.873)

(50.107) (48.886)
22. Outras Receitas Operacionais, Líquidas

2020 2019
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 48 72
Arrendamento de imóveis 1.031 914
Outras receitas (despesas) operacionais 310 889

1.389 1.875
23. Receitas e Despesas Financeiras

2020 2019
Juros sobre despesas bancárias (19) (82)
Outras despesas financeiras (1.679) (1.151)
Despesas financeiras (1.698) (1.233)
Rendimentos de aplicações financeiras (Nota 6) 3.582 7.053
Juros de mora recebidos 375 3.551
Atualização monetária de créditos fiscais 548 1.184
Descontos obtidos 160 206
Variação cambial 2.355 1.409
Receitas financeiras 7.020 13.403
Resultado financeiro líquido 5.322 12.170
24. Imposto de Renda e Contribuição Social
(a) Saldo patrimonial

2020 2019
Diferenças temporárias
Provisão para riscos 987 592
Provisão para corte de receita de vendas 185 254

1.172 846
Imposto de renda diferido passivo
Diferença entre vida útil e taxa fiscal do imobilizado (i) (8.269) (7.492)
Total Imposto de renda diferido passivo (8.269) (7.492)
Saldo do imposto de renda diferido ativo (passivo) (7.097) (6.646)
(i) Trata-se de diferenças temporárias de taxas de depreciação ocorrida 
em virtude da revisão da vida útil de edificações e máquinas e equi-
pamentos a partir de 1º de janeiro de 2014. (b) Despesa do imposto 
de renda e da contribuição social: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social são reconciliados com as alíquotas nominais como 
segue:

2020 2019
Lucro antes da contribuição social e do imposto 
de renda 149.412 131.039

Juros s/ Capital Próprio (18.842) (20.867)
130.570 110.172

Alíquotas de impostos vigentes – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas da legislação (44.394) (37.459)

Reconciliação para a alíquota efetiva
Diferenças permanentes (46) (131)
Incentivos fiscais (i) 22.600 37.200
Outros (520) 50
Despesa de imposto de renda e contribuição social (22.360) (340)
Corrente (21.909) 1.273
Diferido (451) (1.613)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (22.360) (340)
(i) Referem-se a benefícios fiscais concedido pela Lei Complementar 
160/17 Subvenção para investimentos, patrocínio Incentivo Cultural a Lei 
Rouanet e Programa de alimentação ao trabalhador.
25. Resultado por Ação – Básico e Diluído
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuí-
vel aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante 
o ajuste da quantidade média ponderada de ações em circulação, para 
presumir a conversão de todas as ações potenciais diluídas. Em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019, as ações da Companhia não possuíam 
nenhum efeito dilutivo.

2020 2019
Lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Companhia 127.051 130.699

Quantidade média ponderada de ações emitidas 
(em milhares) 50.626 50.626

Lucro líquido básico e diluído por ação – R$ 2,5096 2,5817
26. Seguros Contratados
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o 
objetivo de alinhar delimitar os riscos, proporcionando um tratamento 
único e uniforme, buscando no mercado, coberturas compatíveis com 
seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos mon-
tantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus con-
sultores de seguros (premissas de riscos não auditada pelos auditores 
independentes). Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia mantinha as 
seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros (impor-
tâncias seguradas):

Modalidade Vigência
Importância 

Segurada Prêmio
Riscos operacionais 
(Prédios)

30/11/2020 
a 30/11/2021 324.816.414,30 460.269,62

Riscos operacionais (Máq., 
móveis, utens. e instal.)

30/11/2020 
a 30/11/2021 324.762.656,27

Riscos operacionais 
(Merc. e matérias primas)

30/11/2020 
a 30/11/2021 65.046.752,48

Responsabilidade 
civil geral

01/03/2020 
a 01/03/2021 20.000.000,00 18.778,13

Seguro Importação
31/12/2019 

a 31/12/2020 206.800.000,00 104.597,58


